
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 2008544-61.2013.815.0000
Origem : 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Fernando Rodrigues de Sá 
Advogados : Maurício Lucena Brito, Raphael Farias Viana Batista e outro
Agravado : PBprev - Paraíba Previdenciária

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  TUTELA
ANTECIPADA.  ATO  JUDICIAL.  PRODUÇÃO  DE
PROVAS A PRODUZIR. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO
DECISÓRIO.  NÃO  CABIMENTO  DO  RECURSO.
PRECEDENTES.  NÃO  CONHECIMENTO.
SEGUIMENTO NEGADO. 

-   O  ato  judicial  que  faculta  a  parte  a  produção  de
provas carece  de  conteúdo  decisório,  não
consubstanciando  decisão  interlocutória  (Código  de
Processo Civil, art. 162, § 2º), daí ser incabível agravo de
instrumento, para impugná-lo.

-  Conforme  positivado  no  art.  527,  I,  evidenciada  a
inadmissibilidade do recurso, cabe ao relator indeferi-lo
liminarmente, utilizando os fundamentos legais do art.
557, da respectiva codificação.

Vistos. 
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Trata-se de  AGRAVO DE INSTRUMENTO, fls. 02/12,
interposto por Fernando Rodrigues de Sá, contra a decisão de fl. 53, proferida pelo Juiz
de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, que nos autos da Ação
de Repetição de Indébito  c/c  tutela  antecipada forcejada  em desfavor  da  Pbprev -
Paraíba Previdenciária, no tocante à contribuição previdenciária. 

Em  suas  razões,  o  agravante  postula  a  concessão  de
efeito suspensivo ativo ao presente recurso, a fim de que sejam sustados os descontos
previdenciários  sobre  a  totalidade  de  sua  remuneração,  percebida  na  condição  de
servidor  público  militar.  Argumenta  o  insurgente  que,  de  acordo  com  as  fichas
financeiras acostadas ao feito, têm-se incidido o desconto previdenciários em vantagens
não incorporáveis ao salário, a saber: 1/3 (terço de férias), gratificações, anuênio, auxílio-
alimentação,  etapa  alim.  pess.  destacado,  bolsa  desempenho militar  e  a  gratificação
natalina.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Em exame de prelibação, necessário ao enfrentamento
da pretensão recursal, vislumbra-se óbice ao conhecimento do instrumental, porquanto
o pronunciamento judicial carece de conteúdo decisório.

Seguindo-se  o  trâmite  processual,  o  último  ato  do
Julgador foi o de fl. 53. Além disso, conforme se depreende da nota de foro referente ao
dia 25 de junho de 2014,  da publicação consta o seguinte:

Intime-se as partes para, querendo, em 05 (cinco) dias,
especificarem as provas que pretendem produzir.

Na hipótese vertente, nesse ato, bem se observa, que o
Magistrado a quo não resolveu qualquer questão incidente e, nesta ordem de ideias,
encontra-se ausente qualquer conteúdo decisório, conquanto resta caracterizado como
mero despacho (Código de Processo Civil,  art.  162,  §  3º),  do qual  não cabe recurso
(Código de Processo Civil, art. 504).
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Esse  é  o  entendimento  encontrado  na  jurisprudência
pátria, vejamos o escólio:

PROCESSUAL  CIVIL  -  RECURSO  CABÍVEL  -  ATO
JUDICIAL SEM CUNHO DECISÓRIO - AGRAVO DE
INSTRUMENTO  INCABÍVEL.1.  Incabível  a
interposição  de  agravo  de  instrumento  contra
despacho  sem  cunho  decisório  (art.  504  c/c  art.  522,
ambos  do  Código  de  Processo  Civil).  Código  de
Processo Civil.  Registre-se,  por oportuno, que decisão
interlocutória  é  o  ato  pelo  qual  o  Juiz,  no  curso  do
processo,  resolve questão  incidente  (art.  162,  §  2º,  do
CPC)  e,  in  casu,  não  houve  resolução  de  aspecto
decisório.162 § 2º CPC. Agravo Regimental improvido.
(31116  AM  0031116-10.2010.4.01.0000,  Relator:
DESEMBARGADOR  FEDERAL  REYNALDO
FONSECA,  Data  de  Julgamento:  14/03/2011,  SÉTIMA
TURMA,  Data  de  Publicação:  e-DJF1  p.  428  de
25/03/2011) - negritei.

Outrossim, o Superior Tribunal de Justiça também já se
posicionou, seguindo o mesmo entendimento:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  DESPACHO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  IMPOSSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO. 1.  O despacho
proferido nos autos não possui cunho decisório, razão
pela  qual  é  incabível  a  interposição  do  recurso  de
agravo regimental, nos termos do artigo 504 do Código
de Processo Civil. 2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  MS  11.777/DF,  Rel.  Ministra  MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  TERCEIRA  SEÇÃO,
julgado em 24/03/2010, DJe 08/04/2010).
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Merece  destacar,  ainda,  que a  decisão cujo  recorrente
faz  referência,  data  de  12  de  fevereiro  de  2014,  e  seu  combate  neste  momento,
acarretaria nítida intempestividade, frente a preclusão. 

Destarte,  o  presente  recurso  não  merece  prosperar,
devendo-se negar, liminarmente, o seu conhecimento, nos termos do disposto no art.
527, I, da Legislação Processual Civil, tendo em vista tratar-se apenas de despacho, sem
cunho decisório. 

Ante  o  exposto,  monocrática e  liminarmente,  NEGO
SEGUIMENTO AO PRESENTE RECURSO, nos termos do art. 527, I, do Código de
Processo Civil.

P. I. 

João Pessoa, 10 de julho de 2014.

                                                        Gustavo Leite Urquiza
                                                               Juiz de Direito Convocado

                       Relator
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